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Pelo Fundo Mun. de Saúde Casinhas, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será 

formalizada por intermédio de: 

Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia. 

Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor 

registrado na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante 

perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de Compra no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de 

Preços. 

O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 

79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada. 

A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 

8.666/93. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no respectivo Edital e das demais cominações legais. 

As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração. 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 

penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na 

Lei 10.520/02. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, 

excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 

será registrado e publicado no cadastro correspondente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00022/2022 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA–EPP. 

CNPJ Nº 07.897.039/0001-00 

Valor: R$ 48.000,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Surubim. 

  

Casinhas, 11 de outubro de 2022. 

  

GEYSA MYLENA DE LIMA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Fabiano 

Código Identificador:8B5D6AFE 
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A Câmara Municipal de Granito, Estado de Pernambuco - Casa Antonio Agostinho Januário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ n. 11.474.954/0001-52, com sede na Av. José Saraiva Xavier, 151, Centro Granito-PE, CEP 56.160-000, neste ato representada pelo 

Presidente da Câmara Municipal, Excelentíssimo Sr. Wanderson Silva de Meneses, no uso de suas atribuições legais, torna público que estarão 

abertas as inscrições para o Concurso Público de Provas e Títulos destinado aos cargos vagos indicados no Quadro I adiante, para provimento de 04 

vagas, distribuídas em 03 cargos, com atribuições de cada cargo consta no Anexo I do presente Termo de Referência, bem como os que vagarem 

durante o prazo de validade desse certame. 

  

QUADRO I: CARGOS E VAGAS DO EDITAL 001/2022 
  
CÓDIGO CARGO  NÍVEL NÚMERO DE VAGAS  Jornada de Trabalho (h)  Remuneração em R$  

CMG – AAL01 
Auxiliar Administrativo 

Legislativo 
Ensino Médio  02 30 1.212,00 

CMG – TECLEG 03 Técnico Legislativo Ensino Médio  01 30 1.212,00 

CMG – TCI 04 Técnico do Controle Interno Ensino Médio  01 30 1.212,00 

TOTAL DE VAGAS: 04 

  

As provas objetivas são de caráter eliminatório e classificatório e as de títulos são classificatórias e terão a coordenação técnico-administrativa da 

Central de Concursos do Vale do São Francisco, BioS Concursos, com sede administrativa na Av. Pernambuco, 146, Vila Mocó, Petrolina-PE. 

  

O Concurso Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao inciso II, do artigo 37 da Constituição Federal, da Lei Federal Nº 

8.666/93 e os preceitos da Leis Municipais N° 067/1990 e Nº 417/2020 e pelas normas contidas neste edital. A organização do Concurso Público, 

recebimento das inscrições, aplicação e avaliação das provas serão de responsabilidade do BioS Concursos, CNPJ 17.764.041/0001-57, obedecidas 

as normas deste Edital. 

  

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

1. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, juntos, compõem o Manual do Candidato, cujo teor terá 

peso de Lei para a Câmara Municipal e para os candidatos. Acompanham o presente edital, sendo dele partes componentes, os seguintes anexos: 

  

1.1 ANEXO I : Programas das Provas do Concurso Público  

1.2 ANEXO II : Atribuições dos Cargos;  

1.3 ANEXO III : Declaração de Solicitação de Condição Especial;  

1.4 ANEXO IV: Formulário para Recursos;  
1.5 ANEXO V : Requerimento para isenção de pagamento da inscrição; 

1.6 ANEXO VI: Formulário de Prova de Títulos. 

  

O concurso destina-se ao preenchimento das vagas existentes e das que surgirem no prazo de validade do certame no quadro funcional permanente 

da Câmara Municipal de Granito-PE, cujo número de vagas existentes, código do cargo para inscrição, carga horária, salário e requisitos para 

investidura constam no Quadro I. 

  

O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo, por ato do Chefe do Poder Legislativo, ser 

prorrogado uma única vez por período equivalente, desde que dentro do primeiro prazo, conforme regulamenta o artigo 37, inciso III da Constituição 

Federal, observadas as disposições constantes da legislação vigente. 

  

O cronograma das atividades previstas seguirá as datas adiante, constantes no Quadro II, adiante, podendo sofrer alterações em caso de força maior. 

  

QUADRO II: CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
  
ATIVIDADE DATAS E PRAZOS* 

Publicação do Edital Até 17/10/2022 

Período de inscrição  24 de outubro a 10 de novembro de 2022 

Local de inscrição www.biosconcursos.com.br 

Solicitação de isenção 24 e 25 de outubro de 2022 

Resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição 27 de outubro de 2022 

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição 28 e 31 de outubro de 2022 

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da taxa de inscrição 03 de novembro de 2022 

Solicitação de atendimento diferenciado e entrega de laudo médico para comprovação de candidato para atendimento 

diferenciado 
24 de outubro a 10 de novembro de 2022 

Último dia para pagamento do boleto da taxa de inscrição 11 de novembro 

Resultado preliminar da solicitação de inscrição regular de atendimento diferenciado 15 de novembro de 2022 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de inscrição regular, da condição de candidato com atendimento diferenciado 16 e 17 de novembro de 2022 

Divulgação da Listagem Preliminar dos candidatos pagos, incluindo candidatos com atendimento diferenciado pós-recurso 22 de Novembro de 2022. 

Recurso para inclusão de candidatos pagos e não divulgados na Listagem Preliminar, bem como correções de dados e 

informações dos candidatos 

23 e 24 de novembro de 2022 

  

Homologação das inscrições pagas após recurso e correção de dados dos candidatos 28 de novembro de 2022 

Consulta do Local de Provas e Impressão do Cartão de Inscrição homologada (obrigatório para acesso às provas) A partir de 13 de dezembro de 2022 

Data da Prova Objetiva e Data da Prova de Títulos  18 de dezembro de 2022 

Gabarito preliminar da prova objetiva 19 de dezembro de 2022 

Recurso contra o gabarito preliminar 20 e 21 de dezembro de 2022 

Gabarito pós-recursos Até 28 de dezembro de 2022 

Resultado preliminar da Prova Objetiva e Prova de Títulos 12 de janeiro de 2023 

Recurso contra o resultado preliminar Prova de Títulos. 13 e 14 de janeiro de 2023 

Resultado Final  A partir de 18 de janeiro de 2022 

Homologação do Concurso A ser divulgado 

  

*As datas acima podem ser mudadas de acordo com a necessidade e conveniência, com a publicação de retificação de edital para amplo 

conhecimento.  
  

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 
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As inscrições estarão abertas no período de acordo com o cronograma das atividades, disponível neste edital no Quadro II, no endereço eletrônico 

www.biosconcursos.com.br. 

  

1.2. O pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 80,00 (oitenta reais) para todos os cargos, será em espécie, através de pagamento de boleto 

bancário gerado no site www.biosconcursos.com.br. O boleto poderá ser gerado exclusivamente no período de inscrições e o respectivo pagamento 

deverá ser realizado até a data de vencimento, em datas constantes no quadro II do presente edital. Não será realizada inscrição, nem emissão de 

boleto fora do período de inscrições. 

  

O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento do respectivo boleto bancário, estará de maneira implícita declarando, sob as 

penas da Lei, atender às seguintes condições: 

  

ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis, bem como o gozo dos 

direitos políticos (Decreto n.º 70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, da Constituição Federal – artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 19, de 

04/06/98); 

ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação; 

ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo masculino; 

ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral; 

possuir, até a data da nomeação, todos os requisitos de habilitação exigidos para o cargo pretendido, conforme Quadro I; 

conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital; 

estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis; 

ter aptidão física e mental com o exercício do cargo, mediante confirmação de exame médico admissional; 

não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com a investidura em cargo público, prevista na Lei Federal n.º 8.429, de 02 

de junho de 1992; 

não ter sido condenado judicialmente por prática criminosa; 

não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação de cargos e funções, ressalvados os 

casos contidos nas alíneas ―a‖, ―b‖ e ―c‖, inc. XVI, do art. 37, da Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 

não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para o mesmo cargo, e nem estar em idade de aposentadoria compulsória; 

não ter sido demitido por ato de improbidade administrativa ou mediante decisão transitada em julgado em qualquer esfera governamental no prazo 

de 05 anos. 

  

As exigências contidas neste edital deverão ser comprovadas, obrigatoriamente, quando o candidato for convocado para assumir o cargo público 

para o qual foi aprovado. 

  

3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candidato convocado será automaticamente eliminado deste concurso.  
  

No período de inscrição, o candidato deverá: 

  

certificar-se de que preenche todos os requisitos dispostos neste edital; 

preencher seu cadastro no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br e gerar boleto bancário para pagamento; 

responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para inscrição, ficando o BioS Concursos no direito de excluí-lo desse certame, caso se 

comprove a não veracidade dos dados fornecidos; 

estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente à taxa do concurso são pessoais e intransferíveis, sendo o valor da inscrição não 

reembolsável. 

  

As informações dadas pelo candidato no ato da inscrição, via formulário eletrônico, são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo o BioS 

Concursos de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou, ainda, código incorreto referente ao 

cargo pretendido, dentre outros. 

  

No dia estabelecido no Cronograma das atividades para homologação das inscrições, o candidato deverá acessar o link área de inscrição, disponível 

no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br, a fim de conferir se sua inscrição foi validada. 

  

Caso o candidato perceba algum problema com sua inscrição ou inconsistência nos dados informados, este deverá entrar em contato com o BioS 

Concursos por meio do Whats-app/telefone (87)98124-7609 ou no e-mail concurso@biosaprova.com.br, encaminhando recurso, conforme 

orientações do Capítulo VI deste edital. 

  

Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no formulário de inscrição, não serão aceitas: 

  

alteração do cargo indicado pelo candidato; 

transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscrição entre pessoas; 

transferência de pagamento de inscrição entre pessoas. 

  

A Câmara Municipal de Granito-PE e o BioS Concursos não se responsabilizam por inscrições não recebidas por falhas de comunicação, tais como 

eventuais equívocos provocados por operadores de instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário; congestionamento das 

linhas de comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos; bem como por outros 

fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do boleto bancário, ressalvado, 

para tanto, quando a responsabilidade for atribuível exclusivamente aos organizadores do Concurso. 

  

Ao candidato pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo correto preenchimento do Formulário de Inscrição, bem como pelas informações nele 

prestadas. 

  

No dia da prova, o candidato deve apresentar o documento de identificação com foto, utilizado no preenchimento do formulário de inscrição, sob 

pena de não ter direito a permanecer no local de prova. 
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Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipótese, mesmo diante de caso fortuito ou de força maior, serão aceitos pedidos de 

devolução do valor pago, salvo em caso de cancelamento do concurso por força judicial ou por conveniência da Câmara Municipal. 

  

Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento da inscrição. 

  

Para os efeitos deste certame, aplicando-se a todos os atos de identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e 

convocação, no caso de aprovação, são considerados documentos de identidade com foto: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias Civis e Militares. Carteira nacional 

de habilitação, expedida na forma da Lei Federal n.º 9.503/97, e passaporte, além das Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de 

Classe, que por Lei têm validade como documento de identidade como, por exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do 

CRP, e ainda carteira de trabalho (CTPS). O documento escolhido pelo candidato deve estar legível e sem danos. 

  

Uma vez indicado no Formulário de Inscrição um dos documentos de identificação descritos acima, o candidato obriga-se a apresentá-lo no 

dia da prova e em todas as etapas do concurso.  
Mesmo que seja considerado documento de identificação válido conforme este edital, a apresentação aleatória de qualquer um destes não garante ao 

candidato o acesso ao local de prova, salvo se for o mesmo indicado no formulário de inscrição. 

Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e 

convocação, no caso de aprovação, não serão aceitos como documento de identidade: qualquer tipo de documentação digital (como Título 

Digital, CNH Digital, CRLV digital ou Carteira de Trabalho Digital), certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, documento de alistamento 

militar, certificado de reservista, carteiras de motoristas expedidas antes da Lei Federal n.º 9.503/97, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 

valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados. 

  

É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os documentos e orientações referentes a esse Concurso 

Público, que estarão no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br. Não nos responsabilizamos por publicações realizadas em outros 

veículos de comunicação impressos ou eletrônicos. 
  

Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos no cronograma de atividades. 

  

Os candidatos poderão solicitar ISENÇÃO do pagamento da taxa de inscrição, limitado a uma isenção por cargo se:  
  

Nos termos da Lei Federal n.º 13.656/2018, durante o período destinado à solicitação de isenção, o candidato doador de sangue ou medula óssea 

deverá apresentar o Formulário de requerimento para isenção de pagamento das inscrições (ANEXO VI) preenchido, cópia do RG, CPF, e 

comprovante de inscrição e Carteira de Doador de Sangue emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a validade e a última data (dia, mês 

e ano) em que as doações foram feitas, a fim de comprovar ter efetuado duas doações de sangue no período de um ano anterior à data de publicação 

deste edital. Todos os documentos deverão ser anexados nos campos destinados no formulário de pedido de isenção, em PDF ou JPEG. A ausência 

de quaisquer dos documentos mencionados ocasionará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser realizado no 

período estipulado no cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada. 

Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda pode solicitar isenção desde que comprove seu estado de pobreza através de sua 

inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda com renda per capita 

de até meio salário-mínimo, acompanhado da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico, constando a renda per capita da família, em 

atividade, no Programa do Governo Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia sem autenticação do RG, CPF, da Solicitação de Isenção 

(ANEXO V) e do comprovante de inscrição, deverão ser anexados no campo destinado ao envio de anexos em formato de arquivo PDF ou JPEG. A 

falta de quaisquer dos documentos acima descritos acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser realizado 

no período determinado no cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada. 

Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste edital ou não cumpra os prazos estipulados, o seu pedido de isenção do pagamento 

da taxa de inscrição será indeferido. 

Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a entrega da devida documentação. 

O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição, será divulgado no endereço eletrônico 

www.biosconcursos.com.br , no prazo descrito no Quadro II, para que o candidato, cuja isenção tiver sido indeferida, possa efetuar o pagamento do 

boleto bancário. 

Em caso de vários candidatos habilitados para a concessão da isenção de cada cargo, face ao limite de uma isenção por cargo, será usado como 

critério de desempate a maior idade do candidato. 

  

A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção (Anexo V) do valor da taxa de inscrição, fornecidos pelo candidato ou a 

apresentação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem má-fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos 

decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

  

Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que: 

  

a) deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o fizer por meios diferentes daqueles previstos neste edital; 

b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

c) fraudar e/ou falsificar documento. 

  

No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homologação das inscrições dos candidatos isentos, o interessado deverá acessar o site 

www.biosconcursos.com.br, fazendo acesso à área do candidato, através de CPF e senha, para verificar se sua isenção foi deferida. Caso a isenção 

conste como indeferida, o candidato poderá entrar com pedido de recurso conforme orientação constante nesse edital, Capítulo V. 

  

Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após recurso, os candidatos que desejarem deverão pagar o boleto bancário dentro dos 

prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas inscrições. 

  

A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, poder-se-ão anular as provas e a nomeação do candidato, desde que seja verificada a 

falsidade de suas declarações ou dos documentos apresentados, bem como a existência de fraude na realização das provas, sem prejuízo da sua 

responsabilização civil, penal e administrativa. 
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25. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO  
  

25.1 O horário e o local da realização das provas serão disponibilizados a partir de 13 de dezembro de 2022, no endereço eletrônico 

www.biosconcursos.com.br, com acesso exclusivo por CPF. O Cartão de identificação NÃO será enviado pelos Correios ou outros meios de 

comunicação. 

  

25.2 Caso o candidato não localize seu CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO, deverá entrar em contato com o BioS Concursos, em até 48h após a 

disponibilização desse cartão, por meio do Whatsapp (87) 98124-7609 para que seja verificada a inscrição e emitido o CARTÃO DE 

IDENTIFICAÇÃO. 

  

25.3 O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constante na convocação para a prova objetiva, mas que apresente os 

comprovantes de inscrição, boleto bancário e seu comprovante de pagamento, efetuados nos moldes previstos neste edital, terá acesso ao 

local de prova.  
  

25.4 O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a data, horário e local de realização das provas para fins de justificativa de sua ausência. 

  

25.5 É de exclusiva responsabilidade do candidato conhecer o trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo-lhe 

aconselhável visitar o local com antecedência. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará desistência do candidato e 

resultará em sua eliminação deste concurso. 

  

25.6 Constatada qualquer irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela 

decorrentes. 

  

25.7 Caso o candidato não comunique ao BioS Concursos sobre erro de digitação no Formulário de inscrição antes da prova, conforme prazo no 

Quadro II, ele arcará com o prejuízo advindo de tal erro, sendo excluído do certame. 

  

26. Em virtude do oferecimento de poucas vagas no presente concurso público, não há obrigatoriedade de reserva de vagas para candidatos com 

deficiência na forma do art. 37, VIII, da Constituição Federal, Decreto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto nº 5.296/2004, nos termos da 

Súmula 377, do Superior Tribunal de Justiça, e das Leis Federais nºs 12.764/2012 e 13.146/2015. 

  

CAPÍTULO III – DAS PROVAS OBJETIVAS 

  

1. A prova objetiva ocorrerá na data especificada no cronograma (Quadro II), tendo 40 questões de múltipla escolha – A, B, C, D, E – de acordo com 

conteúdo indicado no Anexo I. Serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-resposta. O quantitativo de questões está descrito no Quadro 

III, adiante: 

  

QUADRO III: PROVAS OBJETIVAS PARA TODOS OS CARGOS 
  

PROVAS Disciplina Número de Questões Valor por questão Peso 
Pontuação  

por Disciplina 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Português 10 1 2 20 

Matemática Básica 10 1 1 10 

História e Geografia de Granito 06 1 2 12 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Informática Básica 06 1 3 18 

Regimento Interno da Câmara Municipal 08 1 5 40 

Pontuação Máxima das Provas Objetivas 100 

  

2. A prova objetiva será realizada na cidade de Granito-PE, na data de 18 de dezembro de 2022, obedecendo aos horários adiante 

detalhados: 
  

Fechamento dos portões nos locais de provas: 9:00h 

Procedimentos de identificação de candidatos e início da recepção da Prova de Títulos: 9:05 às 9:30h 

Horário da Prova Objetiva: 9:30h às 12:30h ou 13:30h* 

*candidato com direito a atendimento diferenciado, conforme legislação vigente 

  

Horário de saída sem o caderno de Provas: a partir das 10:30h 

Horário para saída com Caderno de Provas: a partir das 11:30*h 

  

3. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horário definidos no Cartão de identificação. 

  

4. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, no período das inscrições, no ato da inscrição, informar qual atendimento deseja 

receber, preenchendo a Declaração de Solicitação de Condição Especial (Anexo III), que será enviado juntamente com o laudo médico 

comprobatório, quando for o caso, para que seja analisada a solicitação. 

  

4.1. Será divulgado o deferimento ou indeferimento da solicitação constante no item 4, cabendo um único recurso, conforme cronograma constante 

no Quadro II. 

  

Os portões dos locais de provas, serão abertos 60 (sessenta) minutos antes do início das Provas objetivas, ou seja, às 8:30h, e serão fechados 

30 (trinta) minutos antes do início das Provas Objetivas, ou seja, às 9:00h. Após fechamento dos portões, nenhum candidato poderá acessar 

o local de provas, sendo considerado ausente. 
  

O candidato deve comparecer ao local de provas com os seguintes documentos, sem os quais não terá acesso à sala de provas: 

documento de identificação com foto informado no ato da inscrição  

Cartão de identificação IMPRESSO emitido na área do candidato, disponível no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br,  

boleto de inscrição com comprovante de pagamento. 
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No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu neste Concurso, o candidato poderá apresentar outro 

documento de identificação equivalente, juntamente com Boletim de Ocorrência (BO) informando a perda do documento de identificação, emitido 

em até 30 dias antes da data da prova. 

  

O documento de identificação com foto apresentado no dia da prova deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir, com clareza, a 

identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura. Não serão aceitos documentos de 

identificação com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

  

O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identificação, por si sós, não serão aceitos para a identificação do candidato. 

  

O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção ao COVID-19 e variantes que estiverem vigentes na data da prova, sendo sua inteira 

responsabilidade acompanhar as publicações dos órgãos oficiais federais, estaduais e municipais, bem como atendendo a todos os protocolos 

sanitários vigentes, sob pena de não poder ingressar no local da prova e ser excluído em caráter definitivo do Concurso Público. 

  

Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato poderá ser submetido a detector de metais e/ou revista, dentro do prédio onde realizará 

as provas, dentre outras medidas. 

  

Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra. Para fins de revista com 

detectores de metal, os candidatos não poderão ter acesso ao local de prova usando brincos ou similares. 

  

Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, nem consultar ou manusear 

qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova, bem como somente poderá deixar a sala de realização da 

prova mediante consentimento prévio, acompanhado de um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

  

É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando garrafa opaca, garrafa transparente com rótulo, arma de fogo ou objetos similares, 

mesmo que apresente a respectiva autorização de porte. 

  

O BioS Concursos não se responsabiliza pela guarda de objetos dos candidatos, ficando todos os pertences em posse destes. Recomendamos que 

sejam levados apenas os objetos permitidos neste edital, quais sejam: documento de identificação com foto, Cartão de identificação, comprovante de 

pagamento e caneta com corpo transparente de cor preta. O BioS Concursos e a Câmara Municipal de Granito-PE não se responsabilizam por perdas, 

extravios ou danos que eventualmente ocorram aos objetos dos candidatos. 

  

Faltando 25 (vinte e cinco) minutos do horário previsto para o início das provas objetivas, os portões serão fechados e não será permitida a 

entrada de nenhum candidato. Nesse momento todos deverão estar nas salas de prova para procedimentos de identificação e início da 

entrega do envelope referente à Prova de Títulos (prova classificatória e facultativa). 
  

A inviolabilidade dos malotes das provas, que terão lacres numerados, será comprovada no momento do rompimento de seus lacres, mediante termo 

formal, na presença de testemunhas, que assinarão Atas para esse fim, além de realização de filmagem pela organização do BioS Concursos. 

  

A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no momento do rompimento dos envelopes lacrados e invioláveis, na presença de 

todos os candidatos, nas salas de realização das provas. Tais envelopes serão abertos 10 (dez) minutos antes do horário de aplicação das 

Provas Objetivas, havendo a distribuição dos cadernos de provas, que permanecerão sobre a mesa, sem que o candidato possa manuseá-los. 

Caso haja manuseio de provas por parte do candidato, tal fato será registrado em Ata e o candidato poderá ser eliminado do certame. 
  

No horário estabelecido para início das Provas Objetivas, os fiscais de prova autorizarão o início das mesmas, tendo, os candidatos, a partir desse 

anúncio formal, 3 (três) horas para resolução das provas objetivas; caso o candidato tenha solicitado condição especial de atendimento, seu horário 

será acrescido de mais 1 (uma) hora, conforme legislação vigente. 

  

Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão ausentar-se do recinto de realização das provas após decorrida uma hora 

do tempo de início efetivo das provas objetivas.  
  

O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido no item 15, terá o fato consignado 

em ata e será automaticamente eliminado do certame. 

  

Durante a realização da prova, não será permitido o uso e porte de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, 

tampões e/ou similares, brincos, piercing, bem como o uso ou o porte, mesmo que desligados, de telefone celular, pagers, bip, relógios de 

qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de 

qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, sendo vedada qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou 

entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitida a anotação de informações relativas às questões 

das provas e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, vedado o uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, 

códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento desta instrução poderá implicar na eliminação do 

candidato.  
  

O candidato que, durante a realização das provas, for encontrado portando ou usando qualquer um dos aparelhos descritos no item 17, mesmo que 

desligados, ou praticando qualquer das condutas vedadas por este edital durante a realização da prova terá a ocorrência registrada em Ata e será 

eliminado do certame. 

  

Para responder as provas o candidato deverá utilizar caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente. Os 

candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, lápis, borracha, corretivos ou outro material que não seja caneta preta de 

corpo transparente.  
  

A contagem de tempo de realização da prova será feita pelos fiscais de prova, que anunciarão, nas salas em que não há candidato realizando 

provas com acréscimo de tempo, os seguintes intervalos de cronometragem de tempo: 
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3:00h, sendo anunciado no início. 

2:30h, após transcorridos 30 minutos iniciais. 

2:00h, após transcorrida 1 h de prova 

1:30h, após transcorrida 1:30h de prova 

1:00h, após transcorridas 2:00h de prova 

0:30h, após transcorridas 2:30h de prova 

0:15h, após transcorridas 2:45h de prova 

0:00h, sendo anunciado o final da prova. 

  

24.1 A contagem de tempo de realização da prova nas salas para candidatos que realizarão provas com acréscimo de tempo, será iniciada com o 

anúncio de 4:00h e no início da prova e de 3:30h, após transcorridos os primeiros 30 minutos de prova, seguindo, depois, o anúncio a cada 30 

minutos, conforme descrito no item 19. 

  

Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação das provas, serão observadas as condições abaixo: 

  

as instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-resposta, bem como as orientações e instruções dadas pelo BioS Concursos durante a 

realização das provas complementam este edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato; 

o candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta de acordo com a assinatura constante no seu documento de identidade; 

a ausência da assinatura do candidato no cartão-resposta da prova objetiva poderá acarretar a eliminação do candidato; 

uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assinar o cartão-resposta; 

somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta feitos pelo próprio candidato, com caneta esferográfica tinta preta, fabricada em 

material transparente, sendo vedada qualquer participação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedidas às pessoas com deficiência 

ou com necessidade de atendimento especial; 

não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato; 

o candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar seu cartão-resposta, sob pena de impossibilitar a correção; 

será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou escrito, respectivamente, a lápis, bem como com a presença de qualquer forma de 

identificação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade; 

ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a realização das provas, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala o 

cartão- resposta, devidamente preenchido e assinado no local especificado; 

o candidato poderá levar seu caderno de provas quando faltar uma hora para o término do horário estabelecido. Para tanto, o material deve estar 

intacto, sem faltar nenhuma folha ou parte dela. A violação da prova acarretará a eliminação do candidato; 

na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à questão sem opção assinalada, com mais de uma opção assinalada, que contenha emenda 

ou rasura ou cuja marcação não esteja condizente com a instrução fornecida no próprio cartão. O preenchimento do cartão-resposta fora do padrão 

instruído será desconsiderado, pois o leitor ótico não capta marcações diferentes do padrão de leitura do equipamento; 

ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros. 

  

26. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame, sem prejuízo das sanções (penalidades) civis, administrativas e penais 

pertinentes, o candidato que, durante a realização da prova: 

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; 

não apresentar o documento de identidade com foto informado no Formulário de Inscrição ou quaisquer dos documentos oficiais equiparados 

juntamente com Boletim de Ocorrência no caso de perda ou roubo do documento informado no ato da inscrição; 

não cumprir os protocolos sanitários vigentes para a COVID-19. 

após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este certame; 

portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o porte; 

for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova; 

portar ou utilizar régua de cálculo, livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, aparelhos eletrônicos, dicionários, notas ou impressos, 

telefone celular, gravador, receptor ou pagers, qualquer tipo de arma, ou ainda que se comunicar com outro candidato; 

abster-se de entregar o caderno de provas quando a saída de posse desse caderno ainda não estiver permitida; 

retiver o cartão-resposta, necessário à avaliação do candidato, após o término do tempo destinado para a sua realização; 

afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal ou portando as provas, a folha de respostas ou qualquer outro material de 

aplicação; 

descumprir as instruções contidas no caderno de prova, na folha de rascunho ou na folha de respostas; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

praticar qualquer outro ato contrário aos bons costumes, à regular aplicação da fase desse concurso público, ou à ordem jurídica vigente ou mesmo 

aos dispositivos e condições estabelecidos neste Edital ou em qualquer outro instrumento normativo vinculado ao presente certame; 

praticar qualquer ato de coação física ou moral, ou ainda agredir física ou verbalmente qualquer membro da equipe de aplicação das provas, sem 

prejuízo das sanções administrativas, civis e penais; 

não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas; 

fizer anotação de informações relativas às questões da prova e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos; 

recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal; 

fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, da prova e de seus participantes; 

desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato; 

não se apresentar na data, hora e local estabelecidos para a realização das provas. 

  

27. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o candidato será eliminado do certame. 

  

Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar a sala de provas juntos, após verificarem o correto armazenamento dos cadernos de 

provas e cartões-resposta em envelopes invioláveis, sendo o lacre rubricados pelos três candidatos e fiscais de sala, além de assinarem Atas, 

atestando a idoneidade da aplicação das provas e acondicionamento do material. 

  

O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas em quaisquer outros meios, que não seja o seu caderno 

de provas. 

  

Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo BioS Concursos. 
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Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser entregues ao BioS Concursos, serão guardados 

pelo prazo de 30 (trinta) dias na filial do BioS em Ouricuri-PE, localizada na Av. Fernando Bezerra, 

  

Caso a candidata esteja em momento de lactação fica garantido o direito de participar do processo de seleção simplificado, nos critérios e condições 

estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e artigos 1º e 2º 

da Lei Federal n.º 10.048/2000. 

  

A candidata, se estiver amamentando deverá solicitar local apropriado para amamentação, de filho com até 6 meses completados até a data de 

realização da prova, assinalando essa solicitação no ato da inscrição e fazendo a solicitação utilizando o Anexo III. Caso o nascimento do infante 

ocorra após o encerramento das inscrições, a candidata lactante deverá encaminhar um e-mail para concurso@biosaprova.com.br, até às 18 horas do 

dia 10 de dezembro de 2022, solicitando o direito à amamentação durante a realização das provas. 

  

A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. A mãe poderá ausentar-se, 

da sala em que as provas estarão sendo aplicadas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial, sendo acompanhada por fiscal durante a 

amamentação. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual período. 

  

Para a amamentação o bebê deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação, acompanhado por maior de 18 (dezoito) anos, que 

será responsável pela guarda da criança. A presença do cuidador da criança será restrita ao espaço destinado pela Coordenação. 

  

O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas (por motivo de doença), deverá encaminhar requerimento indicando 

as condições de que necessita para a realização das provas, encaminhando um e-mail para concurso@biosaprova.com.br, até às 18 horas do dia 10 de 

dezembro de 2022, com laudo médico sendo anexado ao requerimento de condição especial. Caso a doença seja a COVID-19 ou outra doença 

infectocontagiosa, o candidato ficará eliminado do Concurso Público, uma vez que o risco de transmissão impede que condições especiais de 

realização de provas seja aplicada a esse caso. 

  

Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o BioS Concursos registrará a ocorrência em Ata e, em seguida, encaminhará o referido 

documento para a Câmara Municipal de Granito-PE, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. 

  

Os gabaritos preliminares serão publicados no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br em até 24 horas subsequente à aplicação das provas. 

  

Na prova objetiva, será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos nas provas objetivas (prova de 

conhecimentos gerais + prova de conhecimentos específicos). 

  

Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material serão atribuídos a todos os candidatos que tiverem realizado a 

prova. 

  

CAPÍTULO IV – DA PROVA DE TÍTULOS 

  

A segunda etapa desse certame será constituída de Prova de Títulos de Formação Acadêmica, sendo de caráter classificatório e concorrerão os 

candidatos aprovados na prova objetiva. 

  

A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é facultativa. O candidato que não entregar os títulos não será 

eliminado deste Concurso Público. 

  

Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados definitivos de conclusão de curso expedidos por 

instituição reconhecida pelo MEC ou órgão estadual ou federal competente, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da 

instituição e do responsável pela expedição do documento. 

  

Serão pontuados, conforme critérios de pontuação, apenas: 

  

a) 2 (dois) diplomas de graduação 

2 (dois) títulos de especialização lato sensu.  

1 (um) título stricto sensu Mestrado. 

1 (um) título stricto sensu Doutorado. 

  

A comprovação de títulos observará os seguintes critérios: 

  

Graduação (licenciatura, bacharelado ou tecnólogo), mediante a apresentação de fotocópia (xérox) autenticada em cartório, do certificado de 

conclusão ou diploma, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual/federal competente. 

  

Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia (xérox) autenticada em cartório, do certificado de conclusão, expedido por 

instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual/federal competente, com indicação da carga horária mínima de 360 horas. 

  

Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de fotocópias (xérox) autenticadas em cartório, dos 

respectivos diplomas, expedidos por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual/federal competente ou de fotocópias autenticadas 

em cartório das Atas das Bancas Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações ou teses. Dever-se-á apresentar, 

ainda, a fotocópia autenticada do Histórico Escolar; 

  

Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão considerados quando reconhecidos/validados por instituição 

brasileira legalmente competente para tanto, acompanhados do respectivo comprovante; 

  

A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá no dia e local das provas objetivas. Cada candidato entregará sua documentação 

exclusivamente no local e sala em que fará a prova objetiva. 
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O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, não fechado e identificado, contendo externamente, em sua face 

frontal, os seguintes dados: 

  

No ato de recebimento do envelope supra, o Fiscal de Provas ou membro do BioS Concursos observará o preenchimento do Formulário de 

Prova de Títulos (Anexo VI), no qual consta o número de folhas que está sendo entregue. Feito essa conferência, o envelope será lacrado e o 

candidato assinará a Listagem de Prova de Títulos. 
  

Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, suplementação, inclusão e/ou substituição de 

documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital para entrega ou interposição de recursos; 

  

Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS. As cópias autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e nem serão 

disponibilizadas cópias da documentação entregue, sendo estas, parte integrante da documentação do presente Concurso Público; 

  

Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos. 

  

O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração, sob pena de 

não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade. 

  

A Prova de Títulos terá o valor máximo de 20 (vinte) pontos, conforme Quadro IV, adiante: 

  

QUADRO IV: PROVA DE TÍTULOS PARA TODOS OS CARGOS 
  
TÍTULO VALOR DE CADA TÍTULO VALOR MÁXIMO 

Graduação 2,0 4,0 

Especialização Lato Sensu 2,0 4,0 

Mestrado 4,0 4,0 

Doutorado 8,0 8,0 

  

Ao ser convocado para posse no cargo para qual o candidato for aprovado, os documentos originais apresentados na prova de Títulos devem ser 

apresentados no ato da posse. O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas no Formulário de Prova de Título, pelos títulos 

apresentados, e, em caso de serem prestadas informações não verídicas, o candidato poderá responder, a qualquer momento, por crime contra a fé 

pública, sendo eliminado desta seleção, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936/1979, adiante: 

  

“ arágrafo único   erificada em qualquer tempo a ocorrência de fraude ou falsidade em prova documental ou declaração do interessado, a 

exigência será considerada como não satisfeita e sem efeito o ato praticado em consequência de sua apresentação ou juntada, devendo o órgão ou 

entidade dar conhecimento do fato à autoridade competente, dentro de 5 (cinco) dias, para instauração de processo criminal ” 

  

A não entrega dos títulos não elimina o candidato deste Concurso Público, sendo a este computado pontuação zero na Prova de Títulos para o 

cálculo da pontuação final. 

  

CAPÍTULO V – DA CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

  

A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidatos, conforme as notas calculadas mediante a seguinte 

fórmula: 

  

NF = NPO + NPT 
  

Onde: 

NF = nota final 

NPO = nota provas objetivas 

NPT = nota prova de títulos  
  

O resultado preliminar de todos os candidatos aprovados será divulgado em listagem em ordem alfabética, por cargo, obtida conforme fórmula 

descrita no item 1, sendo publicada no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br, conforme cronograma do Quadro II. 

  

2.1 Será considerado aprovado o candidato que obter nota final nas provas objetivas de pelo menos 50 (cinquenta) pontos. 

  

Após o prazo recursal para a nota da Prova de Títulos, conforme cronograma constante no quadro II, será publicado o resultado final desse Concurso 

Público, sendo esta listagem divulgada em ordem decrescente da nota final, sendo publicada no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br. Os 

candidatos com as maiores notas serão convocados, conforme vagas constantes no presente edital. 

  

Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente: 

  

O candidato de mais idade; 

O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 

O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais. 

  

CAPÍTULO VI – DOS RECURSOS 

  

O candidato poderá fazer recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, dirigido em única e última instância à Comissão de 

Concurso do BioS Concursos, quanto às decisões proferidas no âmbito deste certame, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, 

tais como: 

  

indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição; 

indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erroneamente; 
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indeferimento do pedido de atendimento especial; 

mudança de gabaritos preliminares das provas objetivas; 

nota na prova de títulos, desde que se refira aos documentos entregues na data da prova objetiva; 

  

O prazo para a interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto do recurso. 

  

O BioS Concursos disponibilizará no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br, formulário padrão para interposição de recursos (Anexo IV), 

conforme instruções adiante: 

  

Para recurso contra indeferimento de solicitação de isenção, o recurso deverá estar acompanhado de documentos já anexados quando da solicitação 

de isenção da taxa de inscrição. 

  

Para recurso contra indeferimento de inscrição por problemas ocasionados no pagamento da taxa de inscrição, o recurso deverá estar acompanhado, 

obrigatoriamente, da cópia legível do comprovante de pagamento do valor da taxa de inscrição. 

  

Em relação aos recursos interpostos quanto ao gabarito preliminar das provas objetivas, os candidatos deverão apresentar argumentação lógica 

consistente e ser acrescido da referência bibliográfica pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos, exceto na prova de 

Matemática Básica, quando o questionamento for relativo a erro de cálculo. Para cada questão que o candidato desejar interpor recurso 

fundamentado, deverá ser preenchido um formulário. 

  

Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por objeto, devidamente fundamentado. 

  

Os recursos interpostos serão indeferidos, quando: 

  

não for utilizado o Formulário para Recursos (Anexo IV), devidamente preenchido; 

não estiver fundamentado, com argumentações coerentes e consistentes, inclusive com comprovantes anexados, quando for o caso. 

não estiver de acordo com as normas contidas neste edital; 

for enviado fora do prazo determinado neste edital ou suas alterações; 

apresentarem no texto que valida o pedido de recurso outras abordagens diferentes do que está sendo tratado. 

for interposto coletivamente; 

desrespeitar a banca examinadora; 

sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s); 

estiverem com argumentos escritos com caligrafia considerada ilegível pela banca examinadora. 

  

A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será publicada conforme previsto neste edital e disponibilizada no endereço eletrônico 

www.biosconcursos.com.br. 

  

A decisão de que trata o subitem 5 terá caráter definitivo e não será objeto de novo recurso. A banca examinadora é única instância para recurso, 

tendo autonomia e soberania em suas deliberações, não cabendo impetrar nenhum recurso contra a decisão da banca. 

  

Se, do exame do recurso quanto ao gabarito de alguma questão resultar anulação da questão de múltipla escolha, os pontos a ela correspondentes 

serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de interposição de recursos administrativos ou de decisão judicial. 

  

A correção das provas só será realizada após recursos contra o gabarito e publicação de gabarito definitivo. Caso ocorra alteração do gabarito 

definitivo por ação judicial, que ocorra em até 5 dias úteis após a divulgação do gabarito definitivo, as provas serão recorrigidas. 

  

CAPÍTULO VII – DAS PUBLICAÇÕES E HOMOLOGAÇÃO 

  

A Câmara Municipal de Granito publicará no Diário Eletrônico do Município: 

  

Edital Completo n.º 001/2022 do Concurso. 

Listagem de Classificação Final dos Aprovados 

Homologação do Concurso. 

  

A Câmara Municipal de Granito-PE determina que, após a publicação do edital em Diário Eletrônico do Município de Granito, o site oficial do 

concurso é o da empresa organizadora do certame, o BioS Concursos com endereço eletrônico https://www.biosconcursos.com.br/, onde serão 

publicados: 

  

Aviso de editais complementares e anexos; 

Lista de inscrições isentas de pagamento da taxa. 

Lista de inscrições deferidas (candidatos aptos a realizarem as provas) 

Lista de inscrições indeferidas/impedidas; 

Gabaritos comentados; 

Resultado dos recursos; 

Demais atos relacionados a este Concurso Público. 

  

3. A Homologação do Concurso será feita por Ato da Presidência da Câmara Municipal de Granito-PE, sendo publicado no Diário Eletrônico do 

Município de Granito-PE. 

  

CAPÍTULO VIII – DO PROVIMENTO DO CARGO: NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

  

Concluído o presente certame, o provimento dos cargos públicos dependerá do atendimento às exigências legais para cada cargo e dar-se-á por ato 

do Presidente da Câmara Municipal de Granito e obedecerá ao limite de vagas e a ordem de classificação dos candidatos aprovados, conforme Edital 
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de Classificação Final, publicado no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br e Diário Eletrônico Municipal, considerando as disposições 

constantes da legislação em vigor. 

  

2. As convocações serão publicadas no Diário Eletrônico do Município de Granito-PE e enviadas no e-mail informado pelo candidato no momento 

da inscrição, devendo manter seus dados atualizados. Não haverá outras formas de convocação. 

  

3. O candidato terá o prazo de 120h para comparecer ao Departamento de Recursos Humanos, apresentando os documentos solicitados na 

convocação. 

  

4. Será automaticamente eliminado deste certame, o candidato classificado que, ao ser convocado, não apresente, dentro do prazo do item 3 deste 

capítulo, os documentos exigidos no ato da nomeação, sendo declarada nula a sua inscrição e todos os atos decorrentes. 

  

5. Após o prazo de 120h a contar da data da convocação, o que precederá a nomeação, será designado o local de trabalho do candidato e estipulada a 

data de início do exercício do cargo. A omissão ou negativa do candidato decorrido este prazo será considerada como desistência da contratação. 

  

6. Será considerado desistente, o candidato que deixar de assumir o exercício do cargo em data determinada. 

  

7. O candidato admitido será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações inverídicas que vier a prestar, sendo assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

8. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões quando se verificar que, solicitadas a tempo (no prazo das 120h da convocação), 

ainda não foram expedidas no prazo legal, contados dos registros pelos órgãos expedidores. 

  

9. Estará impedido de assumir o cargo o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos documentos especificados neste edital e seus anexos. 

  

10. Serão exigidos pela Prefeitura Municipal de Granito, no ato da convocação, para a nomeação no cargo público efetivo, a documentação constante 

no Quadro IV: 

  

QUADRO V: DOCUMENTAÇÃO PARA NOMEAÇÃO 
  
DOCUMENTOS (original e cópias) 

01 01 FOTO 3X4 

02 DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE) 

03 CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

04 CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO 

05 Nº DE PIS/PASEP 

06 COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE DE NÍVEL MÉDIO: FICHA MODELO 19 

07 DIPLOMA E CERTIFICADOS ORIGINAIS APRESENTADOS PARA PROVA DE TÍTULOS 

08 COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

09 TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso) E CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL 

10 CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA (masculino) 

11 CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO RESPECTIVO ESTADO. 

12 CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUSTIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS (FÓRUM) 

13 COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF 

14 CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO DE UNIÃO ESTÁVEL - RG E CPF DO CÔNJUGE 

15 DECLARAÇÃO DE DEPENDENTES PARA O IRF, INFORMANDO RG E CPF 

16 RG E CPF DOS DEPENDENTES 

FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS  

17 DECLARAÇÃO POSITIVA/NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGO 

18 
DECLARAÇÃO EXPEDIDA PELO ORGÃO COMPETENTE, SE O CANDIDATO FOI 

SERVIDOR PÚBLICO, INFORMANDO SE SOFREU ALGUMA PENALIDADE NO DESEMPENHO DO SERVIÇO PÚBLICOS (ÚLTIMOS 05 ANOS) 

  

11. Todos os candidatos convocados e que optarem por assumir o cargo em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se submeter 

aos exames médicos admissionais, junto ao Médico do Trabalho designado pela Câmara Municipal de Granito, para avaliação de sua saúde física e 

mental para o exercício das atribuições do cargo, não cabendo qualquer recurso da decisão proferida pelo órgão médico designado pelo poder 

público. 

  

11.1. Exames laboratoriais, de imagem, complementares ou avaliação com especialista, quando solicitados pelo médico no ato do exame 

admissional, sendo nesta situação concedido o prazo adicional de 10 dias corridos ao prazo inicial das 120 horas para retorno ao médico para 

finalização do exame admissional, sob pena de não atendimento a convocação e desclassificação automática do certame. 

  

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

  

A Câmara Municipal de Granito e o BioS Concursos eximem-se das despesas com viagens e estadia dos candidatos para prestar as provas deste 

certame. 

  

Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste Concurso Público poderão ser obtidas no BioS Concursos, com sede na 

Av. Pernambuco, 146, Vila Mocó, Petrolina-PE, em horário comercial, por meio do Whats-app (87)98124-7609, no e-mail 

concurso@biosaprova.com.br ou pelo endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br. 

  

Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos sobre as convocações e admissões dos candidatos 

aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido pelo Diário Eletrônico da Prefeitura Municipal de Granito. 

  

Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a resultado, nota ou classificação deste certame. 

  

Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e convocações relativos a este Concurso 

Público, que vierem a ser publicados pela Câmara Municipal de Granito divulgados por meio do Diário Eletrônico ou no endereço eletrônico 

www.biosconcursos.com.br 
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Os prazos estabelecidos neste edital são comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de 

quaisquer recursos, laudos e exames médicos, pedidos de isenção, títulos e de quaisquer outros documentos após as datas e nas formas estabelecidas 

neste edital. 

  

A análise dos recursos será de responsabilidade do BioS Concursos. 

  

Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de 

recurso apontado neste edital. 

  

Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de isenção, laudos médicos e títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o 

dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste edital, desde que coincida com dia de funcionamento normal do BioS 

Concursos e da Câmara Municipal de Granito. 

  

A Câmara Municipal de Granito e o BioS Concursos não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou 

digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital e seus 

anexos. 

  

A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados a este 

Concurso Público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade 

na realização das provas, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

  

Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo 

com o art. 299 do Código Penal. 

  

É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro (endereço, email e telefone) atualizado até a publicação do resultado final junto ao 

BioS Concursos e após homologação e validade do Concurso Público, junto à Câmara Municipal de Granito, face a eventuais convocações, não lhe 

cabendo qualquer reclamação, caso não seja possível convocá-lo. 

  

A Câmara Municipal de Granito e o BioS Concursos não se responsabilizam por eventuais falhas no recebimento ou envio das correspondências, 

recebidas ou não, em decorrência de: 

  

insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos dados e endereço eletrônico por ele fornecidos; 

correspondência eletrônica devolvida por razões diversas; 

correspondência eletrônica recebida por terceiros. 

  

A atualização de dados pessoais junto à Câmara Municipal de Granito e ao BioS Concursos não desobriga o candidato de acompanhar as publicações 

oficiais do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência. 

  

Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 

se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada, e o candidato será, automaticamente, eliminado 

do concurso, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

  

Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta impreterivelmente, formalmente escrita, até o quinto dia corrido à data de 

publicação do edital e será julgada pela Câmara Municipal, ouvido o BioS Concursos no que couber. 

  

A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão do Concurso e enviada ao BioS Concursos, pelo e-mail concursos@biosaprova.com.br, 

com assunto destacando Impugnação do edital, que poderá ser feita nos dois primeiros dias úteis após a divulgação do presente edital. 

  

Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização das provas no dia, local e horário estabelecidos, a Câmara 

Municipal reserva-se o direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa decisão mediante publicação, na forma prevista neste edital e 

divulgação no endereço eletrônico www.biosconcursos.com.br 

  

Quaisquer casos de alterações fisiológicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou outros que 

impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, mental e/ou orgânica não serão aceitos 

para fins de tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas. 

  

Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes 

disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste edital. 

  

Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente edital serão resolvidos pela Comissão do Concurso 

Público constituída pela Câmara Municipal de Granito-PE e pelo BioS Concursos, no que a cada um couber, sempre garantidos o contraditório e a 

ampla defesa ao candidato. 

  

Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser acompanhados por instrumento público de procuração com 

poderes outorgados especialmente para o fim a que se destina. 

  

O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação no Diário Eletrônico da Prefeitura Municipal de Granito 

e nos demais meios previstos neste edital. 

  

Granito - PE, 14 de outubro de 2022. 

  

WANDERSON SILVA DE MENESES 
Presidente da Câmara Municipal de Granito 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO-PE 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
  

ANEXO I - PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 
  

1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS CARGOS  
  

PORTUGUÊS 
  

Texto: 
Compreensão de texto; 

Componentes que compõem o texto narrativo. 

  

Aspectos Gramaticais: 
Fonologia - separação das palavras em sílabas, acentuação gráfica, ortografia oficial, emprego das palavras: onde/ aonde, está/estar, dá/dar, uso dos 

porquês; 

Morfologia - estudo das classes de palavras: classificações; flexões dos substantivos e dos adjetivos (gênero, número e grau) 

Semânticas - significação das palavras; sinonímia, antonímia. 

  

MATEMÁTICA 
Operações Fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Resolução de Problemas utilizando números inteiros e racionais; 

Porcentagem 

Regra de três simples. 

Sistema métrico decimal. 

  

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE GRANITO 
Aspectos da História de Granito: da Fazenda Poço Dantas aos dias atuais. 

Geografia: dados geográficos e populacionais (educação, saúde e economia); meio ambiente. 

  

Referências: 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/granito/panorama 

https://www.granito.pe.leg.br/institucional/historiadegranito 

https://www.granito.pe.gov.br/conheca-granito 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Granito_(Pernambuco) 

  

2. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – TODOS OS CARGOS  
  

2.1. INFORMÁTICA BÁSICA 
Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Windows). 

Edição de textos, planilhas e apresentações (ambientes Microsoft Office e BrOffice). 

Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome e similares). 

Programas de correio eletrônico (Outlook Express, Mozilla Thunderbird e similares). 

Grupos de discussão. 

Redes Sociais. 

Computação na nuvem (cloud computing). Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 

Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage). 

Segurança da informação: procedimentos de segurança. Noções de vírus, worms e pragas virtuais. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, 

anti-spyware, etc.) 

Procedimento de backup. 

  

2.2. Regimento Interno da Câmara Municipal de Granito 
Disponível em: https://www.granito.pe.leg.br/institucional/regimento-interno/regimento-interno-da-camara-municipal-de-granito/view 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO-PE 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
  

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS, LEI MUNICIPAL Nº 417/2020 
  

1. CARGO - AGENTE ADMINISTRATIVO 
  

Assessorar as atividades dos vereadores em plenário; organizar o sistema de tramitação de papeis, documentos e procedimentos relativos ao suporte 

legislativo da Câmara Municipal; assessorar e acompanhar o desenvolvimento de assuntos relativos à Mesa Diretora; reunir informações necessárias 

para o processo de tomada de decisões assessorar a elaboração de atos administrativos e legislativos necessários; estudar e aperfeiçoar-se na 

legislação institucional, efetuar pesquisas solicitadas para aperfeiçoamento dos serviços, assessorar a comunicação da Mesa Diretora com o público 

por meio de informações legislativas, quando solicitadas; e assessorar a execução de tarefas afins e demais atividades correlatas ao bom desempenho 

da função e do bom andamento dos trabalhos da Mesa Diretora. Realizar trabalhos e entrega de documentos, operação de equipamentos, realizar 

trabalhos auxiliares de ofícios gráficos, executar o apoio técnico nas diversas unidades da Câmara Municipal, sob coordenação e supervisão 

assessoria da presidência, realizar trabalhos de protocolo, seleção, classificação, registro e arquivamento de documentos administrativos em geral, 

prestar informações de rotina; efetuar o controle de estoque, dentre outras atribuições atinentes ao cargo; Suporte geral à Mesa Diretora e aos 

Vereadores. 

  

CARGO – TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO 
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Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como comprovar a legalidade e avaliar os 

resultados a gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial da Câmara Municipal; analisar e acompanhar o controle das operações de 

crédito, avais, garantias, direito e haveres do Município, bem como prover orientações com vistas à racionalização da execução da despesa, à 

eficiência e eficácia da gestão e à efetividade da atuação do órgão; Executar o programa de auditoria interna bimestral e anual, a fim de assessorar a 

administração da Câmara Municipal, na prática de atos de gestão administrativa; Orientar setores responsáveis pelo planejamento, orçamento e 

programação financeira com informações oportunas que permitam aperfeiçoar o desempenho de suas atividades; Apoiar o controle externo no 

exercício de sua missão institucional; Analisar o processo de Prestação de contas, emitindo relatório de auditoria, certificado e parecer; Acompanhar 

o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101/2000, em especial subsidiar a elaboração do relatórios obrigatórios; 

Analisar processos licitatórios, suas dispensas em geral e os relativos a suprimentos de fundos e baixas patrimoniais; promover diligências junto aos 

departamentos do órgão, para que corrijam as impropriedades detectadas na análise dos processos, bem como as deficiências e erros de informações, 

visando ajustar o ato aos ditames da legislação vigente; Sempre que necessário, executar atividades de auditoria junto aos departamentos, visando 

comprovar a legalidade, avaliar resultados e certificar os atos de gestão contábil, orçamentária, financeira, de pessoal, operacional e patrimonial; 

Verificar a consistência e a segurança dos instrumentos e sistemas de guarda, conservação e controle dos bens dos valores ou daqueles pelos quais 

esta seja responsável; Providenciar ou promover o atendimento às diligencias solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado e da União; Exercer suas 

funções para assegurar a eficácia do controle interno, Unidade de Controle Interno efetuará ainda a fiscalização dos atos e contratos da Câmara 

Municipal, de que resultem receita ou despesa, mediante técnicas estabelecidas na Resoluções Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, bem 

assim exercer outras atividades correlatas. Desempenhar outras atividades afins ao cargo 

  

CARGO – TÉCNICO LEGISLATIVO 
  

Exercer a coordenação dos procedimentos legislativos, digitação de projetos leis, requerimentos, indicações, ofícios, e quaisquer documentos; 

executar e coordenar o registro e a distribuição de processos ligados à atividade legislativa e de fiscalização e controle; acompanhar e dirigir os 

trabalhos das comissões legislativas; acompanhar e coordenar a tramitação dos procedimentos legislativos, de acordo com os respectivos despachos; 

exercer o controle dos prazos e dos procedimentos legislativos previstos no Regimento Interno; dirigir e coordenar a elaboração e a disponibilização 

pública da pauta da ordem do dia, nos termos regimentais; assessorar os trabalhos relativos às comissões permanentes dirigir e coordenar a 

realização de estudos, análises e pesquisas dos diversos projetos em tramitação legislativa; coordenar e dirigir o serviço de aplicação da técnica 

legislativa às proposições em tramitação; dirigir a realização de atividade de pesquisa, bem como a organização de material com informações, 

doutrinas e orientações tendentes a facilitar o trabalho legislativo e a qualificar o processo decisório; organizar o protocolo de tramitação de 

proposições examinadas e votadas pelo Plenário; providenciar os encaminhamentos de expediente e documentos legislativos; conferir, sob o aspecto 

redacional, substitutivos, pareceres, relatórios, redação final e outros documentos legislativos; e coordenar o sistema e o serviço de atualização e de 

ordenação da legislação municipal quanto a projetos, às leis, aos decretos legislativos, às resoluções e às espécies não-legislativas, vigência e 

informatização; auxiliar na realização dos procedimentos de instrução das proposições exercendo assessoria direta ao relator junto às comissões 

permanentes; acompanhar as audiências públicas realizadas pelas comissões permanentes, assessorando diretamente o presidente e o relator; 

assessorar, quando designado pelo Presidente da Câmara, às comissões especiais; auxiliar na realização dos procedimentos de instrução de 

proposições exercendo assessoria direta ao relator junto às comissões especiais; assessorar, quando designado pelo Presidente, às comissões 

parlamentares de inquérito; assessorar o Núcleo Legislativo na elaboração de proposições institucionais de natureza política; e assessorar, quando 

designado pela Presidência, nas demais atividades institucionais que exijam interdependência e multidisciplinaridade funcional. 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO-PE 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
  

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL 
  

ATENÇÃO!  
De acordo com o Edital, o candidato deverá preencher e encaminhar ao BioS Concursos, durante o período de inscrição, RELATÓRIO MÉDICO 

ATUALIZADO, DATADO, ASSINADO E CARIMBADO PELO MÉDICO E A DECLARAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO 

ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS. 

Na declaração de solicitação de atendimento especial deverão ser especificadas e indicadas e comprovadas as condições necessárias para a realização 

das provas, devendo ser enviados por e-mail para o endereço concurso@biosaprova.com.br, tendo como título o nome: ANEXO III CANDITATO 

(NOME DO CANDIDATO) 

O candidato que necessitar de condições especiais para realização da prova, após o período de inscrição, deverá enviar este Requerimento, 

juntamente com o respectivo Relatório Médico, até às 16 horas do penúltimo dia útil antes da prova devendo ser enviados por e-mail para o 

endereço concurso@biosaprova.com.br, tendo como título o nome: ANEXO III CANDITATO (NOME DO CANDIDATO) 

  

As solicitações do Requerimento de Atendimento Especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
  

PREENCHA CORRETAMENTE AS INFORMAÇÕES, A SEGUIR, EM LETRA LEGÍVEL, PARA QUE POSSAMOS ATENDÊ-LO EM 

SUA NECESSIDADE DA MELHOR FORMA POSSÍVEL.  
  

DADOS DO CANDIDATO:  
  
NOME:      

INSCRIÇÃO:    RG:  

CARGO:      

TELEFONE:    CELULAR:  

  

PARTE I: ASSINALE O MOTIVO DO REQUERIMENTO 
  

CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA:  
  

Auditiva ( ) Visual ( ) Física ( ) 

  

Outro tipo de deficiência ( ) Especificar qual ____________________________________________ 

  

2. AMAMENTAÇÃO ( )  
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3. DISLEXIA ( )  

  

TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade ( )  

  

OUTROS MOTIVOS  
Candidato(a) temporariamente com problemas graves de saúde (acidentado, operado, outro caso)  

  

Acidente ( ) Pós-cirúrgico ( ) 

  

Outro caso ( ) Especificar qual______________________________________________________ 

  

PARTE II. DESCRIÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PROVAS OBJETIVAS 
  

1. CANDIDATO(A) COM DEFICIÊNCIA:  
  

1.1 VISUAL  
Total (cego) ( ) Subnormal (parcial) ( ) 

Necessita de tempo adicional? Sim ( ) Não ( ) 

Necessita de um fiscal para preenchimento do cartão-resposta? ( ) Sim ( ) Não 

Caso tenha respondido SIM, anexe a este requerimento o laudo médico.  

  

Assinale os recursos necessários para realização da prova: 

( ) para cegos e visão subnormal – ledor; 

( ) para visão subnormal – prova ampliada tamanho de fonte 24. 

  

NOTA: A prova para os candidatos com deficiência visual total será lida e registrada por um profissional capacitado. Caso seja necessário, a prova 

para os candidatos com visão subnormal será lida e registrada por um profissional capacitado. Registre, se for o caso, outras condições especiais 

necessárias para realização da prova: 
_____________________ 

  

1.2 AUDITIVA  
  
a) Deficiência auditiva ( )Total ( )Parcial 

b) Faz uso de aparelho? ( )Sim ( )Não 

c) Surdo oralizado? ( )Sim ( )Não 

d) Surdo não oralizado? ( )Sim ( )Não 

e) Necessita de intérprete? ( )Sim ( )Não 

f) Necessita de tempo adicional? ( )Sim ( )Não 

  

Caso tenha respondido SIM, anexe a este requerimento o laudo médico.  

Registre, se for o caso, outras condições especiais necessárias: ___________________________________ 

______________________ 

  

1.3 FÍSICA  
Parte do corpo: Membro superior (braços/mãos) ( ) Membro inferior (pernas/pés) ( ) 

Outra parte do corpo. Especificar qual___________________________________________________ 

  

Necessita de tempo adicional? ( ) Sim ( ) Não 

Caso tenha respondido SIM, anexe a este requerimento o laudo médico  

  

Utiliza algum aparelho para locomoção? ( ) Sim. Especificar ______________________ ( ) Não 

Necessita de mesa para cadeirante para realização das provas? ( ) Sim ( )Não 

  

Registre, se for o caso, outras condições especiais necessárias: ______________________________ 

  

1.4 OUTROS TIPOS DE DEFICIÊNCIA  
Deficiência: _________________________ 

  

Necessita de tempo adicional? Sim ( ) Não ( ) 

  

Necessita de um fiscal para preenchimento do cartão-resposta? ( ) Sim ( ) Não 

Caso tenha respondido SIM, anexe a este requerimento o laudo médico.  

  

Registre, se for o caso, outras condições especiais necessárias: _________________________ 

2. AMAMENTAÇÃO  
  

Nome do infante (filho): __________________________________________________________________ 

  

Nome completo do(a) acompanhante do(a)___________________________________________________ 

  

RG Número: _____________________________________________, Órgão expedidor ______________ 

  

Encaminhar cópia da certidão de nascimento da criança. 

  

3. DISLEXIA  
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Necessita de tempo adicional? Sim ( ) Não ( ) 

Necessita de um fiscal para auxílio na leitura do enunciado das questões? ( ) Sim ( ) Não 

Necessita de um fiscal para preenchimento do cartão-resposta? ( ) Sim ( ) Não 

  

Caso tenha respondido SIM, anexe a este requerimento o laudo médico que determina essa necessidade, uma vez que não há questões discursivas e 

nem redação.  

  

4. TDAH  
  

Necessita de tempo adicional? Sim ( ) Não ( ) 

  

Caso tenha respondido SIM, anexe a este requerimento o laudo médico.  

  

5. OUTROS MOTIVOS  
Candidato temporariamente com problemas graves de saúde (acidentado, operado e outros), registre, a seguir, o tipo/doença não infecto-contagiosa e 

as condições necessárias para realização da prova: 

  

Acidente ( ) Pós-cirúrgico ( ) 

Acometido por doença não infecto-contagiosa ( ) Especificar qual___________________________________ 

  

Registre, se for o caso, outras condições especiais necessárias para realização da prova:  

__________________________________________________________________________________________ 
Observação: anexar a este requerimento o laudo médico.  

  

ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados até o último dia do período estabelecido no 

Quadro II, conforme disposto no Edital.  
  

_______________________________ ( ) , ____de ________________ de _______. 

Local e data 

  

___________________________________________ 

Assinatura do Candidato 

  

USO DO BIOS CONCURSOS: DECISÃO DA BANCA ORGANIZADORA DO CONCURSO 

  

( ) Indeferido. Motivo: _____________________________________________________________________ 

  

( ) Deferido. Especificar condições especiais atendidas: __________________________________________ 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO-PE 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
  

ANEXO IV – FORMULÁRIO PARA RECURSOS 
  

À Comissão Organizadora do Concurso Público da Câmara Municipal de Granito-PE  
  

Eu, _________________________________________________________, CPF ________________________ 

Telefone ( ) _________________________. Como candidato do concurso público da Câmara Municipal de Granito-PE, edital 001/2022, solicito: 

(assinalar apenas um campo) 
  

1. ( ) Revisão do indeferimento da isenção da taxa de inscrição, pelo motivo: 

_________________________________ 
  

( ) Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de inscrição regular, da condição de candidato com atendimento diferenciado, pelo 

motivo: 
_________________________________________ 

  

( ) Recurso para inclusão de candidatos pagos e não divulgados na Listagem Preliminar (em anexo envio comprovante de pagamento de 

boleto) 
  

( ) Recurso para correções de dados e informações dos candidatos (preencher em letra de forma e anexar documentos que comprovem a 

retificação do dado preenchido incorretamente pelo candidato quando preencheu o Formulário de Inscrição) 
  

Dado incorreto 1 : ________________________________________________________________ 

Corrigir para: ____________________________________________________________________ 

  

Dado incorreto 2 : ________________________________________________________________ 

Corrigir para: ____________________________________________________________________ 

  

Dado incorreto 3 : ________________________________________________________________ 

Corrigir para: ____________________________________________________________________ 

  

( ) Recurso da questão Nº ________, da prova para o cargo de: _______________________________ 

Atenção: utilize um formulário para cada questão em recurso 
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Gabarito Preliminar: ______ Gabarito solicitado no recurso: ______ 
  

Fundamento do Recurso: 

________________________________________ 

  

Referências Bibliográficas para o recurso (quando for aplicável) 
____________________________ 

*Conforme este Edital: ―serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados‖.  
  

5. ( ) Recurso contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 
  

Nota publicada da Prova de Títulos: __________ pontos 

  

Solicito retificação para nota no valor de ______ pontos, em virtude da entrega da cópia autenticada do título 

_______________________________________________________________________________, entregue na data da Prova Objetiva. 

  

______________________________ ( ) , ___ de ________________ de _________ 

Local e Data 

  

________________________________________________________ 

Assinatura do candidato 

  

USO DO BIOS CONCURSOS: DECISÃO DA BANCA ORGANIZADORA DO CONCURSO 

  

( ) Indeferido. Motivo: _____________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

  

( ) Deferido. Observação: __________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO-PE 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
  

ANEXO V – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

  

Atenção: Todos os dados e documentos solicitados deverão estar de acordo com o Edital, o qual recomenda-se a leitura atenta antes de 

preencher este documento. O não atendimento às solicitações poderá implicar em prejuízos ao candidato. 
  

Eu, _____________________________________________________________________________________, 

portador(a) do documento de identidade nº.______________________, CPF nº. _____________________, telefone celular Nº (___) 

______________________, apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apresentação dos documentos anexos. Estes são 

verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados conforme Edital 001/2022 para fins de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição no 

Concurso Público da Câmara Municipal de Granito-PE. 

  

Pede deferimento. 

  

_______________________________ ( ), ______ de _________________ de _______ 

Local e data 

  

________________________________________________________ 

Assinatura do candidato 

  

USO DO BIOS CONCURSOS: DECISÃO DA BANCA ORGANIZADORA DO CONCURSO 

  

( ) Indeferido. Motivo: _____________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

  

( ) Deferido. Observação: __________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO-PE 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
  

ANEXO VI – FORMULÁRIO DA PROVA DE TÍTULOS 

  

Eu, _______________________________________________________, CPF Nº _______________________ 

Inscrição Nº __________________________, candidato ao cargo ____________________________________ 

_____________________________________, no Concurso Público da Câmara Municipal de Granito-PE, Edital 001/2022, apresento cópias, 

devidamente autenticadas em Cartório, para pontuação na Prova de Títulos. Informo que o envelope contém o número de ____ folhas, com descrição 

do(s) título(s) adiante, devidamente numeradas, sem nenhuma rasura. 

USO DA BANCA 
  
Título Descrição do título Folha(s) número(s) Conferido Pontuação 

Graduação 1         

Graduação 2         

Pós-graduação 1         
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Pós-graduação 2         

Mestrado         

Doutorado         

  

Eu, _________________________________________________________ afirmo ter conhecimento, conforme Capítulo IV, item 17, do Edital 

001/2022, que ao ser convocado para posse no cargo para qual for aprovado, os documentos entregues como cópias na Prova de Títulos devem ser 

apresentados em formato ORIGINAL no ato da convocação, para ser confirmada a nomeação e posse. Declaro-me responsável pela veracidade das 

informações prestadas no Formulário de Prova de Título, pelas cópias dos títulos apresentados, e, em caso de serem prestadas informações não 

verídicas, poderei responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, isentando o BioS Concursos e a Câmara Municipal de Granito-PE 

de qualquer responsabilidade pela não veracidade dos Títulos ora entregues, sendo eliminado desta seleção, além de sofrer a aplicação do disposto 

no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936/1979. 

  

Granito (PE), ______ de _________________ de _______ 

  

________________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

  

Candidato: guarde uma cópia desse formulário para eventual recurso ao resultado da prova de títulos 
  

USO DA BANCA EXAMINADORA DO BIOS CONCURSOS 

  

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO NA PROVA DE TÍTULOS: _________ PONTOS 

NOTA VALIDADA POR: _________________________________, EM: ____ / ____ / _______ 

Publicado por: 
Wanderson Silva de Meneses 

Código Identificador:7DA72930 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ - SECRETARIA DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

RESOLUÇÃO COMDICA/GRAVATÁ Nº 030/2022 

 

RESOLUÇÃO COMDICA/GRAVATÁ Nº 030/2022 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA RECEBER PROPOSTAS DE ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL NO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ-PE – COMDICA GRAVATÁ, PARA FINS DE CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE 

AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS PARA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GRAVATÁ – FUNDECA GRAVATÁ COM VALIDADE ATÉ 31/12/2024. 

  

O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Gravatá/PE - COMDICA, previsto pela Lei Federal n.º 8.069 de 13 de 

julho de 1990 e regido pela Lei Municipal nº 3.701 de 05 de dezembro de 2016, no uso de suas atribuições, e considerando: 

A possibilidade de financiamento de projetos voltados à proteção, promoção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes, através de recursos 

oriundos de captação por meio de certificado de autorização de captação de recursos financeiros; 

Considerando, também, as deliberações neste sentido, ocorridas nas Sessões Ordinária, do dia 27 de setembro de 2022; e Extraordinária, em 10 de 

outubro de 2022; 

Considerando, por fim, que este Conselho possui, atualmente, 11 (onze) Organizações Filiadas, que desenvolvem projetos voltados à infância e a 

adolescência no Município, e tem plenas condições de apresentar projetos e se contempladas, prover sua fiel execução, 

RESOLVE: 
Art. 1º Prover a CHAMAMENTO PÚBLICO PARA RECEBER PROPOSTAS DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NO CONSELHO 

MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE GRAVATÁ-PE – COMDICA 

GRAVATÁ, PARA FINS DE CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 

PARA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GRAVATÁ – FUNDECA GRAVATÁ COM 

VALIDADE ATÉ 31/12/2024. 

Art. 2º O Edital deve ser divulgado junto a esta Resolução, e disponibilizado, junto a eventuais anexos, no sítio eletrônico oficial do COMDICA, 

sendo ainda divulgado, ao menos seu extrato, no Diário Oficial da AMUPE.. 

Gravatá, aos 14 de outubro de 2022. 

  

VELÚZIA RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Presidente 

COMDICA Gravatá 

  

EDITAL COMDICA GRAVATÁ N° 003/2022 

CHAMAMENTO PÚBLICO INSCRIÇÃO DE PROJETOS PARA APROVAÇÃO E BUSCA DE FINANCIAMENTO 
  

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA RECEBER PROPOSTAS DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NO CONSELHO MUNICIPAL 

DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE GRAVATÁ-PE – COMDICA GRAVATÁ, PARA 

FINS DE CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS PARA O FUNDO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GRAVATÁ – FUNDECA GRAVATÁ COM VALIDADE ATÉ 

31/12/2024. 

  

O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, torna de conhecimento público que mediante o presente EDITAL 

COMDICA GRAVATÁ N° 003/2022 CHAMAMENTO PÚBLICO INSCRIÇÃO DE PROJETOS PARA APROVAÇÃO E BUSCA DE 
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FINANCIAMENTO, selecionará propostas de Organizações da Sociedade Civil, nos termos do artigo 2º, inciso I, da Lei Federal nº. 13.019/2014, 

regularmente constituídas, com registro e inscrição de programas vigentes perante o COMDICA Gravatá, para concessão de Certificado de 

Autorização para Captação de Recursos Financeiros para o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Gravatá – 

FUNDECA Gravatá, objetivando a celebração de Termo de Fomento com a Administração Pública Municipal, para fins de execução de propostas 

que tenham como destinatárias crianças e/ou adolescentes dentro da faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade, propondo atender 

adolescentes e jovens nos termos do artigo 2º, caput e parágrafo único, da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, que 

estejam em conformidade com os eixos, diretrizes e ações prioritárias previstas nas cláusulas 3.1 a 3.4 deste edital. 

  

A formalização das parcerias para a execução das propostas que vierem a ser selecionadas fica condicionada à captação dos recursos necessários 

pelas Organizações da Sociedade Civil, por meio do Fundo Municipal Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Gravatá – FUNDECA 

Gravatá, bem como ao cumprimento das demais exigências elencadas neste edital e aprovação dos planos de trabalho pelo Plenário do COMDICA 

Gravatá. 

  

O presente Edital, bem como seus anexos, encontra-se disponível para consulta através do Portal da Prefeitura de Gravatá (http://gravata.pe.gov.br), 

no site do COMDICA Gravatá (www.comdicagravata.com.br), no diário oficial da AMUPE e na sede do COMDICA Gravatá. 

  

• 

DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
  

A presente seleção rege-se pelos princípios e normas emanados pela: 

  

• 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

  

• 

Constituição do Estado de Pernambuco; 

  

• 

Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

  

• 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 

  

• 

Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013 – Estatuto da Juventude; 

  

• 

Decreto Federal nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

  

• 

Lei Orgânica do Município de Gravatá; 

  

• 

Lei Municipal nº 1.972, de 25 de setembro de 1991; 

  

• 

Lei Municipal nº 2.733, de 29 de novembro de 1999; 

  

• 

Lei Municipal nº 3.701, de 05 de dezembro de 2016. 

  

• 

DO OBJETO  
  

Constitui objeto deste Edital de Chamamento Público a seleção de propostas de Organizações da Sociedade Civil, nos termos do artigo 2º, inciso I, 

da Lei Federal nº. 13.019/2014, regularmente constituídas, para concessão de Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros 

para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Gravatá– FUNDECA Gravatá, objetivando a celebração de Termo de Fomento 

com a Administração Pública Municipal, para fins de execução de propostas que tenham como destinatárias crianças e/ou adolescentes direta ou 

indireta, dentro da faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos, podendo atender adolescentes e jovens nos termos do artigo 2º, caput e parágrafo 

único da Lei Federal nº. 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e que estejam em conformidade com os eixos, diretrizes e ações 

prioritárias previstas nas cláusulas 3.1 a 3.4 deste edital. 

  

• 

DA POLÍTICA, DO PLANO, DO PROGRAMA OU DA AÇÃO  
  

A política municipal da criança e do adolescente se baseia no artigo 227 da Constituição Federal de 1988, na Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

  

O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA Gravatá é um órgão deliberativo, controlador da política 

de atendimento, promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente e gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, tendo como objetivo garantir a efetivação dos direitos do público infanto-juvenil. 

  

A efetivação dos direitos pressupõe a proteção integral de crianças, adolescentes e jovens, buscando promover políticas públicas que assegurem o 

desenvolvimento físico intelectual, cognitivo, afetivo, social e cultural. Nesse sentido, os instrumentos normativos buscam sistematicamente: a 
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proteção integral de crianças e adolescentes, bem como a atenção para o seu desenvolvimento físico, intelectual, cognitivo, afetivo, social e cultural, 

sendo de responsabilidade do Estado, da família e da sociedade a sua promoção, proteção e defesa, colocando-os a salvo de ameaças e violações a 

quaisquer de seus direitos, além de garantir a devida averiguação e reparação decorrente de violações, conforme orientações do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

  

Tendo como norte a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente de Gravatá e as diretrizes do COMDICA Gravatá 

descritas neste edital, as propostas das Organizações da Sociedade Civil (OSC´s) deverão, necessariamente, observar as normativas contidas nas 

legislações supracitadas, dentre outras, bem como deverão privilegiar e prever metodologias inovadoras e que atendam às condições elementares do 

público alvo descrito na cláusula 2 deste edital, bem como estar em conformidade com os eixos, diretrizes e ações prioritárias abaixo descritas: 

3.1. EIXO 1 – PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

  

3.1.1 - Diretriz: Promoção da cultura do respeito e da garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes no âmbito da família, da sociedade e 

do Estado. 

a) Promover atividades públicas como instrumento para divulgação e exercício das políticas. 

b) Apoiar projetos que tenham como objetivo a garantia dos direitos humanos. 

c) Incentivar a realização de projetos para acesso à cultura, educação, profissionalização, empreendedorismo, lazer e esportes, como práticas para 

desenvolvimento de crianças e adolescentes. 

d) Apoiar projetos de educação profissional e tecnológica. 

  

3.1.2 – Diretriz: Facilitar o acesso a políticas públicas de qualidade que garantam os direitos humanos de crianças, adolescentes e suas famílias e que 

contemplem a superação das desigualdades, afirmação da diversidade com promoção da equidade e inclusão social. 

a) Priorizar ações voltadas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social e/ou riscos articulando com as diversas políticas 

públicas municipais. 

b) Potencializar as políticas públicas que tenham como objetivo o incremento das ações que contemplem as temáticas de gênero, raça/cor e 

orientação sexual. 

c) Incentivar ações para abranger e alcançar a promoção da saúde, educação, assistência social, profissionalização, empreendedorismo, cultura, 

esporte e lazer da população (crianças, adolescentes jovens). 

d) Potencializar ações de prevenção do uso e abuso de álcool e outras drogas, bem como a promoção da saúde mental de crianças, adolescentes, 

jovens e suas famílias. 

  

3.2. EIXO 2 - PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS 

  

3.2.1 – Diretriz: Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou violados. 

a) Apoiar iniciativas que visem qualificar o cumprimento das Medidas Protetivas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco 

social. 

b) Potencializar as ações previstas para o Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador. 

c) Potencializar as ações previstas à Convivência Familiar e Comunitária. 

d) Potencializar as ações previstas no Plano Municipal de Medidas Socioeducativas. 

e) Apoiar e fomentar iniciativas de enfrentamento das violações de direitos de crianças e adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 

com ênfase nos três eixos: saúde sexual e reprodutiva, racismo e violência institucional. 

f) Apoiar ações para o enfrentamento da violência e dos homicídios de adolescentes. 

g) Fortalecer ações de enfrentamento as violações de direitos, com destaque para violência doméstica, violência sexual e o trabalho infantil nas suas 

piores formas. 

h) Apoiar iniciativas da rede de promoção e proteção da criança e do adolescente que tenham como objetivo o aprimoramento dos processos para 

identificação das violações de direitos deste público. 

i) Apoiar iniciativas da rede de promoção e proteção da criança e do adolescente que tenham como objetivo desenvolver ações em áreas geográficas 

com os maiores níveis de desigualdades sócio territoriais. 

  

3.2.2 – Diretriz: Fortalecimento dos conselhos tutelares, objetivando a sua atuação qualificada. 

a) Promover ações formativas e/ou informativas para os atores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD de crianças e adolescentes sobre as 

atribuições do Conselho Tutelar. 

b) Incentivar a produção de informações sobre os atendimentos prestados pelo Conselho Tutelar. 

c) Fazer ou atualizar dos Planos Municipais e diagnósticos das políticas públicas e da atuação em rede. 

  

3.2.3 – Diretriz: Universalização do acesso de crianças e adolescentes aos sistemas de justiça e segurança pública para a efetivação dos seus direitos. 

a) Estimular ações que visem o aprimoramento dos mecanismos de denúncia, notificação e investigação de violações dos direitos de crianças e 

adolescentes. 

b) Incentivar a ampla divulgação dos dados de violação de direitos de crianças e adolescentes em parceria com o SGD. 

  

3.3. EIXO 3 – PROTAGONISMO E PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

  

3.3.1 – Diretriz: Fomento de estratégias e mecanismos que propiciem a participação organizada e a expressão livre de crianças e adolescentes, em 

especial sobre os assuntos a eles relacionados. 

a) Incentivar a elaboração execução de projetos que fomentem o protagonismo juvenil, ações de empoderamento e a participação de crianças, 

adolescentes e jovens. 

b) Realizar campanhas educativas, com linguagem adequada a crianças e adolescentes, para sensibilização quanto aos valores, conhecimentos e 

direitos garantidos pelo Estatuto da Criança e Adolescente – ECA e Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

c) Elaborar estratégias para garantir a participação de crianças e adolescentes na formulação e controle social das políticas públicas. 

  

3.4. EIXO 4 – CONTROLE SOCIAL DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 

  

3.4.1 – Diretriz: Fortalecimento de espaços democráticos de participação e controle social, priorizando os conselhos de direitos da criança e do 

adolescente e assegurando seu caráter paritário, deliberativo, controlador e a natureza vinculante de suas decisões. 
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a) Incentivar a elaboração e execução de projetos que visem à formação continuada dos conselheiros de direito e tutelares, acerca da garantia de 

direitos conforme preconizado no ECA e demais legislações específicas. 

b) Desenvolver estratégias de comunicação e divulgação das ações promovendo a visibilidade do COMDICA Gravatá afirmando o caráter 

deliberativo de suas decisões. 

c) Fomentar a articulação do COMDICA Gravatá junto aos demais conselhos de políticas públicas para ações que visem à promoção, proteção e 

defesa dos direitos da criança e do adolescente e o protagonismo infantojuvenil. 

d) Ampliar a interlocução entre o COMDICA Gravatá e o sistema de justiça visando o melhor entendimento e uma efetiva aplicação de medidas 

protetivas e socioeducativas para promoção, defesa e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

e) Apoiar projetos de atuação microrregional para enfrentamento a problemas de dimensões sociais que interagem em municípios do entorno 

f) Enfrentar as consequências do covid-19 nas áreas educacionais, saúde, assistência social e nas políticas públicas. 

  

3.4.2 – Diretriz: Qualificação permanente de profissionais que atuam no sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes – SGD. 

a) Apoiar ações e projetos que visem à capacitação e formação continuada para os operadores do sistema de garantia de direitos. 

b) Investir em projetos que tenham como objetivo à formação e mobilização de redes para a promoção, proteção e garantia de direitos de crianças e 

adolescentes. 

c) Revisão da Ficha de Notificação Protetiva e de Suspeita/Confirmação de Violação de Direitos de Crianças e Adolescentes e capacitação da rede 

de atendimento à criança e ao adolescente para sua utilização. 

  

3.4.3 – Diretriz: Desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de monitoramento e avaliação da Política Municipal para Crianças e Adolescentes. 

a) Implantar estratégias para o monitoramento e avaliação das políticas, programas e projetos voltados para criança e adolescentes. 

b) Apoiar a implementação da Ficha de Notificação Protetiva e de Suspeita/Confirmação de Violação de Direitos de Crianças e Adolescentes 

c) Apoiar projetos para realização de georeferenciamento e o processamento de dados sobre as violações de direitos de crianças e adolescentes no 

âmbito municipal. 

d) Monitorar e atualizar os dados procedentes do Diagnóstico da Criança, do Adolescente e do Jovem em Gravatá/PE. 

  

3.4.4 – Diretriz: Promoção de campanhas e eventos, bem como fomento à produção de conhecimentos sobre a infância e adolescência, aplicada ao 

processo de formulação de políticas públicas. 

a) Promover e/ou apoiar eventos e/ou campanhas alusivos às datas e temáticas voltadas para a infância e adolescência. 

b) Promover campanhas educativas de prevenção do uso de álcool e outras drogas, de violências e acidentes. 

c) Fomentar a cultura da sustentabilidade socioambiental no processo de educação em direitos humanos com crianças e adolescentes e jovens. 

d) Apoiar projetos para a formulação de pesquisas e/ou diagnósticos que contribuam para a promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças, 

adolescentes e jovens. 

  

3.4.5 – Diretriz: Cooperação e articulação interinstitucional para implementação das normativas e acordos municipais de promoção, proteção e 

defesa dos direitos da criança e do adolescente, relativa ao Mundo do Trabalho. 

a) Incentivar parcerias para o fortalecimento de programas de inserção ao mercado de trabalho priorizando o atendimento de adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social e / ou afastados do trabalho irregular. 

b) Promover ações que fortaleçam o acesso de adolescentes e jovens ao Programa de Aprendizagem conforme lei vigente. 

  

• 

DOS OBJETIVOS  
  

4.1. Objetivo geral: Fomentar iniciativas que tenham como foco a promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, dentro 

da faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos e para jovens nos termos do ECA e do Estatuto da Juventude, através de políticas públicas de 

assistência social, educação, saúde, esporte, cultura, lazer, empreendedorismo, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, 

mental, moral e social, em condições de liberdade e dignidade, em conformidade com, pelo menos, um dos eixos, diretrizes e ações prioritárias 

constantes no item 3 deste edital. 

  

4.2. Objetivos específicos: Ênfase na promoção de direitos humanos e na proteção integral e prioritária do segmento de crianças e adolescentes, 

particularmente das seguintes ações: 

  

• 

Realizar atividades/ações que busquem fortalecer a prevenção e/ou proteção de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e/ou risco 

pessoal e/ou social; 

  

• 

Realizar atividades/ações que possam fomentar e ampliar o acesso das crianças, adolescentes e jovens à cultura, à arte, à saúde, à educação, ao 

esporte, ao lazer e ao brincar, à ciência, à tecnologia, à profissionalização, e o empreendedorismo criando oportunidades de desenvolvimento 

integral; 

  

• 

Realizar atividades/ações intersetoriais, articulando e integrando os serviços da assistência social, da saúde, da educação, da cultura, da segurança e 

de outras políticas setoriais, com o objetivo de criar condições que favoreçam a ocupação e o senso de pertencimento urbano, de crianças, 

adolescentes e jovens, assim como seu desenvolvimento integral; 

  

• 

Realizar atividades/ações de mobilização e apoio à rede de proteção visando a valorização, acompanhamento, inclusão e a permanência de crianças e 

adolescentes nos serviços e programas voltados à sua proteção social; 

  

• 

Realizar atividades/ações de mobilização e apoio que visem o envolvimento e o protagonismo das crianças e adolescentes em atividades voltadas à 

prevenção de violências, participação democrática, conhecimento da realidade local e à promoção da convivência familiar e comunitária; 

  

• 


